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Terras Indígenas:
bens da União

Visto

Mais uma vez o Idecan, amais
incompetente banca de
concursos do país,mostra a
que veio. Depois de anular as
provas dos Bombeiros, uma
delas porque esqueceramas
folhas de redação agora
anuncia que o concurso da
AGU será anulado porque
cadernos de exames não
chegarama algumas partes
do país.Milhares de pessoas
prejudicadas. Isso é um
abuso, um caso clássico de
danomoral. Não para a
Justiça, que deixa claro não
julgarmérito. Pelo desastre de
outros processos seletivos
esse Instituto deveria ter
todos os direitos cassados.

Lido

Current Biology é uma
respeitada revista científica
que abrange todas as áreas da
biologia, umadelas a genética.
Umgrupode cientistas
conseguiu fazer a análise
genética dopapagaio
comparada comoutras aves
longevas e identificou vários

genes comevidência de
pressão seletiva, sugerindo a
importância para a
longevidade e para a cognição.
Esse trabalho é produto de
uma colaboração de vários
laboratórios doBrasil,
financiados comouma rede
de genômica peloCNPq-MCT,
comoparte da rede Sisbio de
estudos da biodiversidade,
alémde alguns laboratórios
norte-americanos. Alémdo
alcance científico da pesquisa,
a equipe que trabalha nesse
projeto comemora o fato de
uma revista científica de
impacto internacional, como
aCurrent Biology venha a
publicar sobre umapesquisa
financiada originariamente
por umaagência brasileira. A
novidadenos foi enviada pelo
doutorClaudioMello, da
Universidade deOregon.

Ouvido

“Quando ela disse que iria
visitar o João deDeus, por um
milagre eu disse a ela: procure
oDeus de João que Ele sim é
confiável!” Conversa na
parada perto do posto de
saúde do Paranoá.

Um tempo atrás quando se falava em
crime no Brasil, nos preocupávamos
com PC Farias. Hoje nos
preocupamos com o que o PCC fará.
Danilo Gentili

A frase que não foi pronunciada

Quandoos
alunos superam
osprofessores

DeNorte a Sul dopaís, o queapopulaçãoassiste abismadaéàpro-
gressão do crime organizado com a escalada de delitos de toda a or-
dem, numa clara demonstração de que esse tipo de banditismo, as
funções de cada um, assim como as ações perpetradas, obedecem a
umrigoroso esquemade táticas de guerrilha urbana.

Paraos estudiososdesse fenômeno, aorigemdasorganizações cri-
minosas se deu ainda nos anos 1970, quando do encarceramento de
bandidos e demembros da guerrilha de esquerda em celas comuns.
Dessa convivência, forçada atrás das grades, os criminosos aprende-
ram dos presos políticos, noções básicas de guerrilha e de organiza-
ção e demétodos de grupos paramelhor eficácia das ações.

Com esses chamados “subversivos”, os bandidos passaram a
aprender as primeiras noções de organização, hierarquia, coman-
do, táticas, transmissão de ordens codificadas, assaltos a bancos
com uso de explosivos, assassinatos espetaculosos de altos mem-
bros da segurança pública, atentados contra policiais e delegacias,
incêndios a coletivos com a intenção de levar pânico e medo à po-
pulação, entre outras ações.

Comesses presos por crimes políticos, amaioria oriunda das clas-
sesmédia e alta, comboa formação escolar, sendoque alguns recebe-
ram treinamento específicode táticasde guerrilha.Osbandidos com-
preenderam a importância de fortalecimento econômico do grupo
através da constituição de umcaixa único comodinheiro provenien-
te de crimes, bem como a necessidade de aplicá-los nomercado fi-
nanceiro, além de uma infinidade de outras estratégias visando ao
crescimento e à sobrevida dessas organizações. E foi o que efetiva-
mente foi feito desde então. Logo surgiram, nas duasmaioresmetró-
poles do país, esses grupos de criminosos que, num primeiro mo-
mento, agiambasicamente nos limites de suas regiões. Como adven-
to da era da informática, também esses grupos foram beneficiados
com a expansão de seus negócios. O contrabando, o tráfico de armas
e de drogas levou ainda esses foras da lei a interagir para além das
fronteiras do país, formando cartéis do crime organizado, com a divi-
são dos trabalhos e das funções, assim como a criação e demarcação
de territórios para a atuaçãode cada facção.

O fato é que, desde o retorno da democracia ao país e principal-
mente nas duas últimas décadas, os diversos governos, tanto federal
quantonos estados, nãoderamadevida importância à formaçãodes-
sas facções. Somente comos episódiosmais recentes em São Paulo e
no Espírito Santo, quando esses grupos conseguiram paralisar por
completo essasmetrópoles, impondo omedo não apenas à popula-
ção em geral, mas às próprias autoridades, é que o país acordou , de
vez, para esse pesadelo.

Omais preocupante agora é que dado o nível de organização em-
presarial e técnico alcançado por esses criminosos, nemmesmo com
parte de suas lideranças colocadas em presídios, ditos de alta segu-
rança, o fluxo de comando entre eles foi cessado, pelo contrário, vem
crescendo e assustando todos os brasileiros.

Opoderio alcançadopor essas facções atingiu tamanhaproporção
que hoje é consenso que o crime organizado se tornou umproblema
desegurançanacionalquepode, inclusive, levar àdesestabilizaçãodo
país. Dessa forma, torna-se imperioso reconhecer que os antigos alu-
nos dos presos políticos superaram, emmuito, seus professores , e
hoje dão aula de comoamedrontar umanação inteira.

U
m dos do-
cumentos
mais im-
portantes

do nosso século, a
Declaração Uni-
versal dos Direitos
Humanos comple-
ta 70anosnesta se-
mana. Os seus 30
artigos conciliam
as perspectivas de
diferentes culturas
e sistemas políti-
cosnadefiniçãode
um rol de direitos
considerados uni-
versais. Represen-
tou uma resposta à
experiência trági-
ca doHolocausto e
às outras atrocida-
des cometidas no
contexto da Se-
gunda Guerra
Mundial, que reve-
laram ao mundo a
temeridade de se
conceder carta
branca aos gover-
nos no tratamento de sua população.

Em 1948, a comissão pilotada por Elea-
nor Roosevelt, ex-primeira Dama dos EUA,
quecontoucomparticipaçãoativadoBrasil,
logrou a proeza de transcender as oposições
socialismo versus capitalismo e democracia
versus totalitarismo. O resultado foi um do-
cumento que incorpora visão abrangente,
integrando os direitos civis e políticos e os
direitos econômicos, sociais e culturais em
umconjunto indivisível.

A mensagem foi muito clara: a comuni-
dade de nações passava a contar com uma
régua comum para aferir o grau de avanço
civilizatório dos países e prevenir-se contra
a repetição do colapsomoral que levou aos
crimes cometidos antes e durante a Segun-
da Guerra. O pressuposto era de que ne-
nhumpaís, pormais desenvolvido e sofisti-
cado que seja, estaria imune ao vírus da in-
tolerância e da violação sistemática dos di-
reitos individuais. Essa régua deveria ser
universal por definição, única maneira de
evitarqueaautoridadedeumgovernosobre
o território e a população fosse utilizada co-
mo desculpa para ferir direitos e valores ca-
ros à humanidade.

É verdade que muitas injustiças conti-
nuaram a ser cometidas em todos os qua-
drantes do mundo, apesar da Declaração
Universal. No entanto, a consciência de que

os abusos aos direitos humanos não devem
ser tolerados,mas prevenidos e remediados,
dificilmente se traduziria em ações sem o
padrão moral e jurídico que a Declaração
encarna. Na ausência daDeclaração, é de se
perguntar se haveria condições políticas pa-
ra cobrar aproteçãoefetivadas vítimas edos
mais vulneráveis.

Os direitos humanos não constituem
apanágio de uma determinada corrente ou
filiação. Tanto em suas raízes, oriundas das
lutas históricas para liberar o indivíduo do
arbítrio, quantona sua formaconsagradana
Declaração Universal, os direitos humanos
representam instrumento para garantir a
dignidade dos indivíduos, independente-
mente dos sistemas políticos, particularida-
des culturais e tradições religiosas. São, por-
tanto, um patrimônio universal que serve à
proteção dos indivíduos contra todo tipo de
arbitrariedade e à promoção de uma vida
dignapara todas as pessoas.

Estamos falando de direitos inalienáveis,
entre eles o direito à vida e à segurança, o di-
reito anão ser submetidoà tortura, apartici-
par da vida política, e a ter acesso à justiça
com todas as garantias do devido processo
legal. Trata-se de uma agenda que deve ser
abraçada por todas as tendências políticas
para que o diálogo e as relações interpes-
soais não sejamminados pelo vírus insidio-
so da desumanização do outro. Sem essa

gramática comum, o diálogo plural e a con-
vivência harmoniosa são bloqueados. E sem
esse padrão, perdemos a capacidade de sus-
tentar a dignidade humana, aumentando o
risco de mergulhar de cabeça no fosso do
“tudo é possível” que caracterizou as gran-
des atrocidades donosso século.

No Brasil, houve avanços importantes
nosúltimosanosnaproteçãodosdireitosda
mulher, promoção dos direitos da criança,
combate ao racismo, tudo isso em diálogo
constante, aberto e plural coma sociedade e
com os organismos internacionais. Apesar
dos esforços, aindahámuito a fazer para ga-
rantir a segurança, a integridade pessoal e o
bem-estar de todos os indivíduos. Sabemos
que nossa realidade ainda está distante do
ideal proclamado nos 30 artigos daDeclara-
ção Universal, mas essa consciência é fun-
damental para que possamos continuar
avançandona construção de umBrasilmais
solidário, justo e próspero.

Que a celebração desse aniversário seja
mais do que um ato simbólico. Que seja a
um só tempo um alerta e um chamado à
ação para superar a injustiça e as iniquida-
desquepersistemtantonoBrasil quantoem
outraspartes domundo.ADeclaração fez 70
anos, mas seus ideais continuammais atu-
ais e válidos do que nunca e seguirão ilumi-
nando o caminho rumo a ummundomais
tolerante e pacífico.

A
Constituiçãode1988dedicouumca-
pítulo específico aos direitos dos ín-
dios, constituído pelos artigos 231 e
232.Vários outros dispositivos relati-

vos a esses direitos constam de outros capí-
tulos, a começar pelo inciso XI do artigo 20,
que inclui entre os bens da União “as terras
tradicionalmente ocupadas pelos índios”. A
Constituição reconhece aos índios “direitos
originários” sobre seus territórios, na condi-
ção de primeiros habitantes do Brasil, ante-
riores à organização do estado colonial. As
Terras Indígenas (TIs) destinam-se à sua
“posse permanente” e, por isso, são “inalie-
náveis”. Os direitos sobre elas são “impres-
critíveis” e compete à União demarcá-las e
protegê-las. O regime jurídico aplicado às
TIs é especialíssimo: propriedade daUnião,
associada à posse permanente e ao usufruto
exclusivo pelos índios.

Esse regime não é óbvio. Nos países que
reconhecemdireitos territoriaisapopulações
autóctones,prevaleceo regimedeproprieda-
de coletiva e inalienável da terra. Há países
emquenãohápropriamenteTI reconhecida,
mas há povos que vivem em terras públicas,
como parques nacionais. Há outros países
emque se concede,mais do que o domínio,
um status de autonomia administrativa no
contextodaorganizaçãodoEstado.Qualquer
que seja o regime aplicável, o fato é que sem-
pre que algum regime jurídico permitiu a
vendadessas terras,o resultadohistórico foio

desterro dos povos, comdanos irreparáveis à
sobrevivência física e cultural das gerações
subsequentes, acirrando conflitos étnicos e
sociais e dificultando sua solução. É o caso
dos Terena e dos Guarani Kaiowá deMato
Grosso do Sul, cujas terras foram indevida-
mente tituladasna viradados séculos 19para
20, que vivemhoje em terras diminutas, bei-
ras de estrada e cantos de fazendas, consti-
tuindo a principal pendência não resolvida
peloprocessooficial dedemarcação.

Há quemconsideremais avançadas as le-
gislações que reconhecem aos índios a pro-
priedade coletiva das terras.Mas tambémhá
quemsuspeite que essa opção de considerá-
las comobensdaUnião tenha sido resultado
de alguma influência comunista sobre a
Constituinte. Pode ser o caso do presidente
eleito, Jair Bolsonaro, que tem se declarado a
favor de vender e arrendarTIs equilombos.

Não se trata, porém, de opção ideológica.
Na realidade, a Constituição de 1988 herdou
orientações normativas dos regimes consti-
tucionais que a precederam. Outorgada no
governomilitar, a Constituição de 1967, no
inciso IVdoartigo 4.º, inclui entre osbensda
União “as terras ocupadas por silvícolas”,
também consideradas “inalienáveis”. Tal
dispositivo foi mantido por emenda consti-
tucional de 1969.

A inalienabilidadeestavapresentenascar-
tas constitucionais de 1934, 1937 e 1946. São
preceitos oriundosda jurisprudência eda ex-

periência histórica que, em 1988, foram re-
postos pormeio de uma emenda do senador
Jarbas Passarinho,ministro de vários presi-
dentesmilitares, sendo ele próprio umoficial
da reserva,deorientaçãopolíticadedireita.O
regime jurídico desenvolvido no Brasil tem
sidohistoricamenteeficazparagarantir,mais
emelhor do que se temvistomundo afora, a
proteção dos índios e a soberania do país ao
mesmo tempo.Claroquepodemos aprender
e adotar proposições bem-sucedidas emou-
tros países. Graças à sua opção, no entanto, o
Brasil desconhece reivindicações indígenas
conflitantes coma sua organização federati-
vaou soberanianacional, e apopulação indí-
gena vem tendo os seus direitos reconheci-
dos, embora lentamente.

A proteção daUnião àsTIs, sob o seu do-
mínio, mesmo sujeita a descontinuidades e
à falta de pessoal e orçamento, tem contri-
buído decisivamente para mantê-las ínte-
gras do ponto de vista ambiental e aptas,
tanto oumais do que parques e reservas, a
contribuir no enfrentamento dasmudanças
climáticas e na conservação da biodiversi-
dade, com boas condições de vida e o de-
senvolvimento de projetos econômicos pe-
los próprios índios. A condição de bem jurí-
dico da União facilita a atuação dos órgãos
federais nessas terras, inclusive a presença
militar na faixa de fronteira, ao contrário do
que ocorreria caso fossem privatizadas ou
sujeitas à ocupaçãodesordenada.

» ALOYSIONUNES
Ministro das Relações Exteriores

Agora é que começarama asfaltar algumas partes doTrecho 2,mas é
deplorável, a situação de ummodo geral, vivida pelos industriais que
fizeram, ali, vultosos investimentos.(Publicado em 07.11.1961)
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